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PROCESSO N.º 70013828587 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

                           DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

REQUERIDOS: MUNICÍPIO E CÂMARA MUNICIPAL DE VERADORES DE SANTA 

                          VITÓRIA DO PALMAR 

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DE SANTA VITÓRIA DO PALMAR QUE ISENTAM DE PASSAGEM, NOS TRANSPORTES URBANOS E INTERDISTRITAIS DE CONCESSÃO MUNICIPAL, AS PESSOAS COM 65 ANOS OU MAIS. SUPERVENIÊNCIA DE LEI QUE SUSBSTITUI OS DIPLOMAS JUDICIALMENTE IMPUGNADOS. PERDA DE OBJETO.

A ação a que corresponde o presente processo ficou sem objeto, haja vista a substituição dos comandos legais impugnados por outra norma, de teor quase idêntico, mas produzida para sanar um dos vícios apontados na inicial (o vício de iniciativa). Parecer pela extinção do feito.

1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra as leis municipais n.ºs. 2.238/91 e 2.363/91 (a segunda altera a redação da primeira), ambas de Santa Vitória do Palmar, que dão gratuidade, no transporte coletivo de concessão municipal, incluído o interdistrital, às pessoas com de 65 anos ou mais.

Deferida a liminar, sobreveio a notícia de que nova lei foi editada em lugar daquelas impugnadas, agora com a correção do erro formal de iniciativa que inquinava as primeiras, desencadeado o processo de produção legal pelo Executivo de Santa Vitória do Palmar. 

Pelo douto Des. Relator foi indeferido pedido de extensão da demanda presente àquela nova lei.

Com a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado, silentes o Município e a Câmara de Vereadores de Santa Vitória do Palmar, vem o caso à apreciação do Ministério Público.

2. Entende-se sem objeto a ação ora em exame.

A Lei Municipal n. 2.238/91, com a redação que lhe deu a Lei n. 2.363/91 (ambas de iniciativa do Legislativo), ficou com o seguinte teor:

“Art. 1º. - Fica garantida a gratuidade aos maiores de 65 anos, aos transportes coletivos de concessão municipal, mediante a apresentação da carteira de Assistência Social da Prefeitura Municipal.

“Art. 2º. – Fica assegurado ao idoso beneficiado por esta Lei, o direito de reservar lugar numerado para as viagens interurbanas.

“Art. 3.º - ... (trata da vigência)

A nova lei, de n. 3.724/2006, produzida em 05 de janeiro de 2006, agora por iniciativa do Executivo, tem a redação seguinte:

“Art. 1º. Fica garantida a gratuidade aos maiores de 65 anos nos transportes coletivos de concessão municipal, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

“Parágrafo único – Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

Art. 2º. - ...” (trata da vigência)
Um simples passar de olhos por um e outro dos textos em destaque revela que as leis municipais editadas no ano de 1991, então por iniciativa do Legislativo, não remanescem vigentes, visto que a matéria passou a ser regulada, in totum, pela Lei Municipal n. 3.724/2006, de iniciativa do Executivo.

Pois bem. Já no despacho de folha 65 o douto Relator aponta uma situação que antecipa o destino deste feito. A presente ação não pode ser convertida em demanda com objeto diverso do originário, de moldes a abarcar a lei que sucedeu àquelas impugnadas.

Tem-se, pois, no processo presente, uma ação direta de inconstitucionalidade que perdeu seu objeto, dada a substituição, por outra, estranha a esta demanda, das duas leis que lhe haviam dado origem. E neste passo, convém referir, tramita nova ação, proposta pela mesma Federação, agora visando a invalidar a Lei n. 3.724/2006, de Santa Vitória do Palmar.

3. Opina-se, pois, pela extinção do presente feito, sem julgamento do mérito.

Porto Alegre, 15 de março de 2006. 

ROBERTO BANDEIRA PEREIRA,

Procurador-Geral de Justiça.
AFA/MPM
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